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PROCESSO 13851.720833/2017-78

ACORDAO 1401-008.060 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 20 de agosto de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: ObrigacOes Acessorias
Ano-calendario: 2013

MULTA ISOLADA. LANGAMENTO APOS O ENCERRAMENTO DO ANO-
CALENDARIO. POSSIBILIDADE. SUMULA CARF VINCULANTE N2 178.

E possivel o lancamento da multa isolada, previsa no art. 44 da Lei n?
9.430/1996, mesmo apds o encerramento do ano-calendario.

ESTIMATIVAS MENSAIS INCLUIDAS EM PARCELAMENTO. MOMENTO
PREVIO AO LANCAMENTO. MULTA ISOLADA. INCABIVEL.

A multa isolada prevista no art. 44, Il, b, da Lei n? 9.430, de 1996, incide
sobre o valor do pagamento mensal por estimativa que deixar de ser
efetuado. Quando os débitos relativos as estimativas mensais sdo incluidos
em programa de parcelamento regularmente deferido pela Administragdo
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Tributdria, em momento anterior a lavratura do auto de infracdo, o
pagamento estd sendo efetuado na modalidade fracionada aceita pelo
préprio Fisco, de sorte que nao se aperfeicoa a subsuncdo do fato a
hipdtese de incidéncia da penalidade. O parcelamento, como causa de
suspensdo da exigibilidade do crédito tributdrio (art. 151, VI, do CTN),
coloca o contribuinte em situacdo de regularidade fiscal, sendo
incompativel com a simultdnea imposicdo de penalidade fundada na
inadimpléncia. A aceitacdo dos débitos de estimativa no parcelamento pela
Administracao Tributdria e a posterior lavratura de auto de infracdo para
exigir multa isolada sobre os mesmos débitos configuram comportamento
contraditdrio, em afronta ao principio da boa-fé objetiva e a vedacdo ao
venire contra factum proprium.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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			 Assunto: Obrigações Acessórias
			 Ano-calendário: 2013
			 
				 MULTA ISOLADA. LANÇAMENTO APÓS O ENCERRAMENTO DO ANO-CALENDÁRIO. POSSIBILIDADE. SÚMULA CARF VINCULANTE Nº 178.
				 É possível o lançamento da multa isolada, previsa no art. 44 da Lei nº 9.430/1996, mesmo após o encerramento do ano-calendário. 
				 ESTIMATIVAS MENSAIS INCLUÍDAS EM PARCELAMENTO. MOMENTO PRÉVIO AO LANÇAMENTO. MULTA ISOLADA. INCABÍVEL. 
				 A multa isolada prevista no art. 44, II, b, da Lei nº 9.430, de 1996, incide sobre o valor do pagamento mensal por estimativa que deixar de ser efetuado. Quando os débitos relativos às estimativas mensais são incluídos em programa de parcelamento regularmente deferido pela Administração Tributária, em momento anterior à lavratura do auto de infração, o pagamento está sendo efetuado na modalidade fracionada aceita pelo próprio Fisco, de sorte que não se aperfeiçoa a subsunção do fato à hipótese de incidência da penalidade. O parcelamento, como causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art. 151, VI, do CTN), coloca o contribuinte em situação de regularidade fiscal, sendo incompatível com a simultânea imposição de penalidade fundada na inadimplência. A aceitação dos débitos de estimativa no parcelamento pela Administração Tributária e a posterior lavratura de auto de infração para exigir multa isolada sobre os mesmos débitos configuram comportamento contraditório, em afronta ao princípio da boa-fé objetiva e à vedação ao venire contra factum proprium.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Voluntário, para, no mérito, dar-lhe provimento.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ana Claudia Borges de Oliveira – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Eduardo de Oliveira Santos – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Matheus Ferreira Azevedo, Daniel Ribeiro Silva, Alberto Pinto Souza Junior, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Ana Claudia Borges de Oliveira, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto em face do Acórdão nº 108-032.016 (fls. 75 a 82) que julgou a impugnação improcedente e manteve o crédito tributário lançado por meio de Auto de Infração Eletrônico n° 0812200.2017.2891411, lavrado em 21/06/2017 (fl. 30), relativo à multa isolada por falta de recolhimento do IRPJ sobre base de cálculo estimada aplicada com fundamento no disposto nos art. 2º e 44, inciso II, alínea b da Lei nº 9.430, de 1996. 
		 A multa foi imposta, no percentual de 50%, em relação ao débito de estimativa de IRPJ referente ao período de apuração outubro do ano-calendário 2013 informado na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), mas não recolhido (insuficiência de recolhimento).
		 A decisão recorrida recebeu a seguinte ementa:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
		 Período de apuração: 01/10/2013 a 31/10/2013 
		 MULTA EXIGIDA ISOLADAMENTE. FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. 
		 A falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ e CSLL enseja a multa isolada de 50% sobre as diferenças não recolhidas 
		 MULTA ISOLADA PELA FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS.  ADESÃO A PARCELAMENTO ESPECIAL ANTES DO INÍCIO DA AÇÃO FISCAL. 
		 A falta de recolhimento das estimativas mensais do imposto de renda autoriza  o lançamento de ofício da multa isolada, incidente sobre os montantes não recolhidos do imposto, ainda que haja parcelamento das estimativas. 
		 INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE MULTA ISOLADA. 
		 Sobre a multa lançada isoladamente incidirão juros de mora, calculados pela  taxa Selic, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao do vencimento até  o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. 
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido 
		 A contribuinte foi cientificada em 10/03/2023 (fls. 88) e apresentou recurso voluntário em 06/04/2023 (fls. 90) sustentando, em síntese: a) que a multa isolada foi aplicada após o encerramento do ano-calendário e que, antes do lançamento, o contribuinte aderiu e pagou parcelamento relacionado ao débito da estimativa declarada; b) violação à proporcionalidade e razoabilidade; c) não incidência de juros sobre a multa. 
	
	 
		 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora
		 Da admissibilidade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria.
		 Das alegações recursais 
		 A recorrente alega que a multa isolada foi aplicada após o encerramento do ano-calendário e que, antes do lançamento, o contribuinte aderiu e pagou parcelamento relacionado ao débito da estimativa declarada. 
		 O Auto de Infração é relativo à multa isolada de 50% por falta de recolhimento de IRPJ sobre base de cálculo estimada, prevista no art. 44, inciso II, b, da Lei nº 9.430/96, que assim dispõe:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:(...)
		 II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (...) 
		 b) na forma do art. 2odesta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. 
		 Da leitura do dispositivo é possível observar a determinação de que a penalidade seja aplicável inclusive quando houve apuração de base de cálculo negativa no ano-calendário correspondente.
		 Nesse sentido, o CARF consolidou o entendimento através da Súmula CARF nº 178, com efeitos vinculantes:
		 Súmula CARF nº 178
		 Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em sessão de 06/08/2021 – vigência em 16/08/2021
		 A inexistência de tributo apurado ao final do ano-calendário não impede a aplicação de multa isolada por falta de recolhimento de estimativa na forma autorizada desde a redação original do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996.
		 (Vinculante, conformePortaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
		 Pois bem.
		 A recorrente informou aderiu e pagou parcelamento relacionado ao débito da estimativa declarada. 
		 A decisão recorrida não acolheu o argumento, sob o fundamento de que “O posterior parcelamento das estimativas não inibe a aplicação da multa isolada, pois essa já era devida, dado que a penalidade decorre única e exclusivamente do descumprimento da obrigação de se efetuar o recolhimento das estimativas, nos termos da legislação de regência, independentemente do resultado apurado pelo sujeito passivo, ao final do ano-calendário. Assim, descumprida a obrigação relativa ao recolhimento das estimativas mensais, já se impõe a aplicação da multa isolada sobre o valor do recolhimento que deveria ser efetuado. (...) Assim, ao aderir ao parcelamento, após o término do ano-calendário, o contribuinte parcelou os débitos de estimativas confessados em DCTF, estimativas estas que, ao final do período, entraram no cômputo do lucro real anual. Logo, o parcelamento não pode ser interpretado como pagamento de estimativas, porquanto essas são meras antecipações, e, ao final do período de apuração, são substituídas pelo próprio tributo devido”.
		 O art. 138 do Código Tributário Nacional (CTN), ao tratar da denúncia espontânea, pontua que a responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração. O parágrafo único do dispositivo esclarece que a denúncia só é considerada espontânea se realizada antes do contribuinte sofrer fiscalização tendente à constituição do crédito tributário, in verbis: Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.
		 A denúncia espontânea, portanto, é o instituto jurídico que tem por objetivo estimular o contribuinte infrator a tomar a iniciativa de se colocar em situação de regularidade, pagando os tributos que omitira, com juros, mas sem multa. Esclarece a Ministra Regina Helena que a denúncia espontânea visa prevenir conflito que possivelmente seria deflagrado após o início da atividade fiscalizatória, sendo interessante tanto ao contribuinte, quanto ao Fisco. Relaciona-se, exatamente, com os tributos sob regime de lançamento por homologação. 
		 No presente caso, a recorrente fez a adesão ao parcelamento antes mesmo da ciência do lançamento, não havendo que se falar na incidência da multa isolada por falta de recolhimento de estimativa. O artigo 112, inciso II, do Código Tributário Nacional estabelece a interpretação mais favorável ao acusado em matéria de penalidades, em caso de dúvida quanto à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos.
		 Nesse mesmo sentido é o entendimento do CARF:
		 Numero do processo:13962.720335/2017-78
		 Turma:Segunda Turma Ordinária da Quarta Câmara da Primeira Seção
		 Câmara:Quarta Câmara
		 Seção:Primeira Seção de Julgamento
		 Data da sessão:Wed Apr 29 00:00:00 UTC 2026
		 Data da publicação:Mon Jun 01 00:00:00 UTC 2026
		 Ementa:Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL Ano-calendário: 2016 MULTA ISOLADA. CSLL. ESTIMATIVA MENSAIS. FALTA DE RECOLHIMENTO. ADESÃO AO PARCELAMENTO ESPECIAL ANTES DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO. LANÇAMENTO IMPROCEDÊNCIA. Deve ser aplicada a multa isolada, no caso de a pessoa jurídica sujeita ao pagamento da contribuição social sobre o lucro líquido, nos termos dos arts. 2º e 28 da Lei 9.430/1996, deixar de fazê-lo, ou fazê-lo em montante inferior ao devido, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal no anocalendário correspondente.
		 Numero da decisão:1402-007.710
		 Decisão:Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Voluntário e a ele dar provimento, nos termos do voto da relatora Assinado Digitalmente Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça – Relatora Assinado Digitalmente Sandro de Vargas Serpa – Presidente Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Alexandre Iabrudi Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Gustavo de Oliveira Machado (substituto[a] integral), Ricardo Piza Di Giovanni, Sandro de Vargas Serpa(Presidente)).
		 Nome do relator:MAURITANIA ELVIRA DE SOUSA MENDONCA
		 
		 Numero do processo:10380.726106/2017-10
		 Turma:Primeira Turma Extraordinária da Primeira Seção
		 Seção:Primeira Seção de Julgamento
		 Data da sessão:Tue Apr 28 00:00:00 UTC 2026
		 Data da publicação:Fri May 29 00:00:00 UTC 2026
		 Ementa:Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Ano-calendário: 2016 MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS PARCELADAS ANTES DA LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO. PARCELAMENTO. MULTA INCABÍVEL. Estimativas declaradas em DCTF e com pedido de parcelamento deferido. O artigo 112, inciso II, do CTN estabelece a interpretação mais favorável ao acusado em matéria de penalidades, em caso de dúvida quanto à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos. Multa isolada incabível.
		 Numero da decisão:1001-004.309
		 Decisão:Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário. Assinado Digitalmente Paulo Elias da Silva Filho – Relator Assinado Digitalmente Carmen Ferreira Saraiva – Presidente Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Paulo Elias da Silva Filho (Relator), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Gustavo de Oliveira Machado, Ana Cláudia Borges de Oliveira e Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
		 Nome do relator:PAULO ELIAS DA SILVA FILHO
		 
		 Numero do processo:10480.725748/2017-73
		 Turma:1ª TURMA/CÂMARA SUPERIOR REC. FISCAIS
		 Câmara:1ª SEÇÃO
		 Seção:Câmara Superior de Recursos Fiscais
		 Data da sessão:Wed May 13 00:00:00 UTC 2026
		 Data da publicação:Fri May 22 00:00:00 UTC 2026
		 Ementa:Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Ano-calendário: 2014 MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS MENSAIS. DÉBITOS INCLUÍDOS EM PARCELAMENTO ANTERIOR À LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXIGÊNCIA. A multa isolada prevista no art. 44, II, b, da Lei nº 9.430, de 1996, incide sobre o valor do pagamento mensal por estimativa que deixar de ser efetuado. Quando os débitos relativos às estimativas mensais são incluídos em programa de parcelamento regularmente deferido pela Administração Tributária, em momento anterior à lavratura do auto de infração, o pagamento está sendo efetuado na modalidade fracionada aceita pelo próprio Fisco, de sorte que não se aperfeiçoa a subsunção do fato à hipótese de incidência da penalidade. O parcelamento, como causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art. 151, VI, do CTN), coloca o contribuinte em situação de regularidade fiscal, sendo incompatível com a simultânea imposição de penalidade fundada na inadimplência. A aceitação dos débitos de estimativa no parcelamento pela Administração Tributária e a posterior lavratura de auto de infração para exigir multa isolada sobre os mesmos débitos configuram comportamento contraditório, em afronta ao princípio da boa-fé objetiva e à vedação ao venire contra factum proprium.
		 Numero da decisão:9101-007.588
		 Decisão:Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, dar-lhe provimento. Votaram pelas conclusões os Conselheiros Edeli Pereira Bessa e Fernando Brasil de Oliveira Pinto. Assinado Digitalmente Jandir Jose Dalle Lucca - Relator Assinado Digitalmente Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luis Henrique Marotti Toselli, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Maria Carolina Maldonado Mendonca Kraljevic, Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior, Efigenio de Freitas Junior (substituto integral), Jandir Jose Dalle Lucca e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente em exercício).
		 Nome do relator:JANDIR JOSE DALLE LUCCA
		 
		 Numero do processo:18186.726393/2017-76
		 Turma:1ª TURMA/CÂMARA SUPERIOR REC. FISCAIS
		 Câmara:1ª SEÇÃO
		 Seção:Câmara Superior de Recursos Fiscais
		 Data da sessão:Tue Apr 07 00:00:00 UTC 2026
		 Data da publicação:Mon Apr 27 00:00:00 UTC 2026
		 Ementa:Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Ano-calendário: 2016 MULTA ISOLADA PELA FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. ADESÃO AO PARCELAMENTO ESPECIAL ANTES DO INÍCIO DA AÇÃO FISCAL. LANÇAMENTO NÃO CABÍVEL. Não é cabível o lançamento de ofício para exigência de multa isolada sobre estimativas que tiveram seu parcelamento deferido pela Administração Tributária. Precedente da 3ª Turma da CSRF.
		 Numero da decisão:9101-007.558
		 Decisão:Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial, e, no mérito, dar-lhe provimento. Assinado Digitalmente Edeli Pereira Bessa - Relatora Assinado Digitalmente Fernando Brasil de Oliveira Pinto – Presidente em exercício Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luis Henrique Marotti Toselli, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Maria Carolina Maldonado Mendonça Kraljevic, Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior, Lizandro Rodrigues de Sousa (substituto convocado), Jandir José Dalle Lucca e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente em exercício).
		 Nome do relator:EDELI PEREIRA BESSA
		 
		 Numero do processo:10120.724369/2017-55
		 Turma:Primeira Turma Ordinária da Primeira Câmara da Primeira Seção
		 Câmara:Primeira Câmara
		 Seção:Primeira Seção de Julgamento
		 Data da sessão:Thu Nov 21 00:00:00 UTC 2024
		 Data da publicação:Mon Feb 10 00:00:00 UTC 2025
		 Ementa:Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL Ano-calendário: 2015 MULTA ISOLADA PELA FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. ADESÃO AO PARCELAMENTO ESPECIAL ANTES DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO. LANÇAMENTO IMPROCEDÊNCIA. Não é cabível o lançamento de ofício para exigência de multa isolada sobre estimativas que tiveram seu parcelamento deferido pela Administração Tributária. O artigo 112, inciso II, do Código Tributário Nacional estabelece a interpretação mais favorável ao acusado em matéria de penalidades, em caso de dúvida quanto à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos.
		 Numero da decisão:1101-001.470
		 Decisão:Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 1101-001.469, de 21 de novembro de 2024, prolatado no julgamento do processo 10120.724327/2017-14, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado. Assinado Digitalmente Efigênio de Freitas Junior – Presidente Redator Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Itamar Artur Magalhães Alves Ruga, Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho, Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira, Efigênio de Freitas Junior (Presidente).
		 Nome do relator:EFIGENIO DE FREITAS JUNIOR
		 
		 Numero do processo:10580.725982/2017-72
		 Turma:Primeira Turma Ordinária da Segunda Câmara da Primeira Seção
		 Câmara:Segunda Câmara
		 Seção:Primeira Seção de Julgamento
		 Data da sessão:Tue Dec 13 00:00:00 UTC 2022
		 Data da publicação:Fri Feb 10 00:00:00 UTC 2023
		 Ementa:ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL) Ano-calendário: 2012 MULTA ISOLADA PELA FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. ADESÃO AO PARCELAMENTO ESPECIAL ANTES DO INÍCIO DA AÇÃO FISCAL. LANÇAMENTO NÃO CABÍVEL. É indevida a exigência de multa isolada pelo não pagamento de estimativas mensais na hipótese de ter o contribuinte informado os valores a esse título em DCTF e ter a Administração Tributária deferido o parcelamento dos montantes. Isto porque, depois de encerrado o ano-calendário em que eram devidas as estimativas, somente caberia a cobrança do IRPJ conforme ajuste anual e da multa de ofício (art. 17 da IN 1515/2014). Assim, tendo sido aceito o pagamento dos débitos de estimativa via parcelamento, não é possível posteriormente o lançamento de multa isolada por falta de recolhimento desses valores, por falta de subsunção à hipótese da penalidade prevista no art. 44, inciso I, alínea b da Lei n. 9.430/96.
		 Numero da decisão:1201-005.689
		 Decisão:Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhe aplicado o decidido no Acórdão nº 1201-005.687, de 13 de dezembro de 2022, prolatado no julgamento do processo 10580.725797/2017-88, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado. (documento assinado digitalmente) Neudson Cavalcante Albuquerque � Presidente Redator Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Efigênio de Freitas Junior, Jeferson Teodorovicz, Wilson Kazumi Nakayama, Fredy José Gomes de Albuquerque, Fernando Beltcher da Silva (suplente convocado), Viviani Aparecida Bacchmi, Thais de Laurentiis Galkowicz e Neudson Cavalcante Albuquerque.
		 Nome do relator:NEUDSON CAVALCANTE ALBUQUERQUE
		 Portanto, uma vez confessados, via parcelamento tributário, os valores devidos por estimativas conjuntamente com a respectiva multa pelo atrasado do recolhimento, torna-se incabível a exigência cumulativa da multa isolada.
		 Conclusão
		 Diante do exposto, voto por conhecer do recurso voluntário e, no mérito, dar-lhe provimento. 
		 Assinado Digitalmente
		 Ana Claudia Borges de Oliveira
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Voluntdrio, para, no mérito, dar-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

Ana Claudia Borges de Oliveira — Relatora

Assinado Digitalmente

Luiz Eduardo de Oliveira Santos — Presidente

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros: Matheus Ferreira Azevedo,
Daniel Ribeiro Silva, Alberto Pinto Souza Junior, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Ana Claudia
Borges de Oliveira, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario interposto em face do Acérdao n? 108-032.016 (fls.
75 a 82) que julgou a impugnacgao improcedente e manteve o crédito tributario langcado por meio
de Auto de Infragdo Eletronico n® 0812200.2017.2891411, lavrado em 21/06/2017 (fl. 30), relativo
a multa isolada por falta de recolhimento do IRPJ sobre base de cdlculo estimada aplicada com
fundamento no disposto nos art. 22 e 44, inciso Il, alinea "b" da Lei n29.430, de 1996.

A multa foi imposta, no percentual de 50%, em relacdo ao débito de estimativa de
IRPJ referente ao periodo de apuragdo outubro do ano-calendario 2013 informado na Declaragao
de Débitos e Créditos Tributdrios Federais (DCTF), mas ndo recolhido (insuficiéncia de
recolhimento).

A decisdo recorrida recebeu a seguinte ementa:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Periodo de apuragdo: 01/10/2013 a 31/10/2013
MULTA EXIGIDA ISOLADAMENTE. FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS.

A falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ e CSLL enseja a multa
isolada de 50% sobre as diferengas nao recolhidas

MULTA ISOLADA PELA FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS.
ADESAO A PARCELAMENTO ESPECIAL ANTES DO INICIO DA ACAO FISCAL.

A falta de recolhimento das estimativas mensais do imposto de renda autoriza o
lancamento de oficio da multa isolada, incidente sobre os montantes ndo
recolhidos do imposto, ainda que haja parcelamento das estimativas.
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INCIDENCIA DE JUROS DE MORA SOBRE MULTA ISOLADA.

Sobre a multa langada isoladamente incidirdo juros de mora, calculados pela taxa
Selic, a partir do primeiro dia do més subsequente ao do vencimento até o més
anterior ao do pagamento e de um por cento no més de pagamento.

Impugnacdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

A contribuinte foi cientificada em 10/03/2023 (fls. 88) e apresentou recurso
voluntario em 06/04/2023 (fls. 90) sustentando, em sintese: a) que a multa isolada foi aplicada
apds o encerramento do ano-calendario e que, antes do langamento, o contribuinte aderiu e
pagou parcelamento relacionado ao débito da estimativa declarada; b) violagdo a
proporcionalidade e razoabilidade; c) ndo incidéncia de juros sobre a multa.

VOTO

Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora
Da admissibilidade

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conheco e passo a analise da matéria.

Das alegagdes recursais

A recorrente alega que a multa isolada foi aplicada apds o encerramento do ano-
calenddrio e que, antes do langcamento, o contribuinte aderiu e pagou parcelamento relacionado
ao débito da estimativa declarada.

O Auto de Infragdo é relativo a multa isolada de 50% por falta de recolhimento de
IRPJ sobre base de calculo estimada, prevista no art. 44, inciso I, b, da Lei n? 9.430/96, que assim
dispoe:
Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas: (...)

Il - de 50% (cinqlienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal: (...)

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo social
sobre o lucro liquido, no ano-calenddrio correspondente, no caso de pessoa
juridica.
Da leitura do dispositivo é possivel observar a determinacdo de que a penalidade
seja aplicavel inclusive quando houve apuracdo de base de calculo negativa no ano-calendario
correspondente.
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Nesse sentido, o CARF consolidou o entendimento através da SUmula CARF n2 178,
com efeitos vinculantes:

Sumula CARF n2 178

Aprovada pela 12 Turma da CSRF em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em
16/08/2021

A inexisténcia de tributo apurado ao final do ano-calendario ndo impede a
aplicacdo de multa isolada por falta de recolhimento de estimativa na forma
autorizada desde a redagdo original do art. 44 da Lei n2 9.430, de 1996.

(Vinculante, conforme Portaria ME n2 12.975, de 10/11/2021, DOU de
11/11/2021).

Pois bem.

A recorrente informou aderiu e pagou parcelamento relacionado ao débito da
estimativa declarada.

A decisdo recorrida ndo acolheu o argumento, sob o fundamento de que “O
posterior parcelamento das estimativas ndo inibe a aplicagdo da multa isolada, pois essa ja era
devida, dado que a penalidade decorre Unica e exclusivamente do descumprimento da obrigacdo
de se efetuar o recolhimento das estimativas, nos termos da legislacgdo de regéncia,
independentemente do resultado apurado pelo sujeito passivo, ao final do ano-calendario. Assim,
descumprida a obrigacdo relativa ao recolhimento das estimativas mensais, ja se impde a
aplicacdo da multa isolada sobre o valor do recolhimento que deveria ser efetuado. (...) Assim, ao
aderir ao parcelamento, apds o término do ano-calendario, o contribuinte parcelou os débitos de
estimativas confessados em DCTF, estimativas estas que, ao final do periodo, entraram no
computo do lucro real anual. Logo, o parcelamento ndo pode ser interpretado como pagamento
de estimativas, porquanto essas sao meras antecipagoes, e, ao final do periodo de apuragao, sdo
substituidas pelo préprio tributo devido”.

O art. 138 do Cédigo Tributario Nacional (CTN), ao tratar da denuncia espontanea,
pontua que a responsabilidade é excluida pela denuncia espontanea da infracdo, acompanhada, se
for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depdsito da importancia
arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuragdo. O
paragrafo Unico do dispositivo esclarece que a dentncia sé é considerada espontanea se realizada
antes do contribuinte sofrer fiscalizacdo tendente a constituicdo do crédito tributario, in verbis:
Paragrafo Unico. Ndo se considera espontanea a denuncia apresentada apds o inicio de qualquer
procedimento administrativo ou medida de fiscalizacdo, relacionados com a infracao.

A denuncia espontanea, portanto, é o instituto juridico que tem por objetivo
estimular o contribuinte infrator a tomar a iniciativa de se colocar em situacdo de regularidade,
pagando os tributos que omitira, com juros, mas sem multa’. Esclarece a Ministra Regina Helena

! PAULSEN, Leandro. Curso de direito tributario, 2020, p. 384
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gue a denuncia espontanea visa prevenir conflito que possivelmente seria deflagrado apds o inicio
da atividade fiscalizatdria, sendo interessante tanto ao contribuinte, quanto ao Fisco. Relaciona-
se, exatamente, com os tributos sob regime de lancamento por homologagio®.

No presente caso, a recorrente fez a adesdo ao parcelamento antes mesmo da
ciéncia do langamento, nao havendo que se falar na incidéncia da multa isolada por falta de
recolhimento de estimativa. O artigo 112, inciso Il, do Cddigo Tributario Nacional estabelece a
interpretagao mais favoravel ao acusado em matéria de penalidades, em caso de duvida quanto a
natureza ou as circunstancias materiais do fato, ou a natureza ou extensao dos seus efeitos.

Nesse mesmo sentido é o entendimento do CARF:
Numero do processo: 13962.720335/2017-78
Turma: Segunda Turma Ordinaria da Quarta Camara da Primeira Secao
Camara: Quarta Camara
Secdo: Primeira Secdo de Julgamento
Data da sessao: Wed Apr 29 00:00:00 UTC 2026
Data da publicagdo: Mon Jun 01 00:00:00 UTC 2026

Ementa: Assunto: Contribuicdao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL Ano-calenddrio:
2016 MULTA ISOLADA. CSLL. ESTIMATIVA MENSAIS. FALTA DE RECOLHIMENTO.
ADESAO AO PARCELAMENTO ESPECIAL ANTES DA CIENCIA DO AUTO DE
INFRACAO. LANCAMENTO IMPROCEDENCIA. Deve ser aplicada a multa isolada, no
caso de a pessoa juridica sujeita ao pagamento da contribuicdo social sobre o
lucro liquido, nos termos dos arts. 22 e 28 da Lei 9.430/1996, deixar de fazé-lo, ou
fazé-lo em montante inferior ao devido, ainda que tenha apurado prejuizo fiscal
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no anocalendario correspondente.
Numero da decisao: 1402-007.710

Decisao: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros
do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Voluntario e a ele
dar provimento, nos termos do voto da relatora Assinado Digitalmente Mauritania
Elvira de Sousa Mendonga — Relatora Assinado Digitalmente Sandro de Vargas
Serpa — Presidente Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros
Alexandre labrudi Catunda, Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral,
Gustavo de Oliveira Machado (substituto[a] integral), Ricardo Piza Di Giovanni,
Sandro de Vargas Serpa(Presidente)).

Nome do relator: MAURITANIA ELVIRA DE SOUSA MENDONCA

Numero do processo: 10380.726106/2017-10

2 COSTA, Regina Helena. Cédigo Tributario Nacional Comentado: em sua moldura constitucional. 3. ed..
rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense, 2023, p. 320.
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Turma: Primeira Turma Extraordinaria da Primeira Secdo
Segdo: Primeira Sec¢do de Julgamento

Data da sessao: Tue Apr 28 00:00:00 UTC 2026

Data da publicacao: Fri May 29 00:00:00 UTC 2026

Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ Ano-calendario:
2016 MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS PARCELADAS ANTES DA LAVRATURA DO
AUTO DE INFRACAO. PARCELAMENTO. MULTA INCABIVEL. Estimativas declaradas
em DCTF e com pedido de parcelamento deferido. O artigo 112, inciso I, do CTN
estabelece a interpretacdo mais favoravel ao acusado em matéria de penalidades,
em caso de duvida quanto a natureza ou as circunstancias materiais do fato, ou a
natureza ou extensdo dos seus efeitos. Multa isolada incabivel.

Numero da decisdo: 1001-004.309

Decisao: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros
do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso
Voluntdrio. Assinado Digitalmente Paulo Elias da Silva Filho — Relator Assinado
Digitalmente Carmen Ferreira Saraiva — Presidente Participaram da sessdo de
julgamento os Conselheiros Paulo Elias da Silva Filho (Relator), Ana Cecilia Lustosa
da Cruz, Gustavo de Oliveira Machado, Ana Claudia Borges de Oliveira e Carmen
Ferreira Saraiva (Presidente).

Nome do relator: PAULO ELIAS DA SILVA FILHO

Numero do processo: 10480.725748/2017-73
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Turma: 12 TURMA/CAMARA SUPERIOR REC. FISCAIS
Camara: 12 SECAO

Segdo: Camara Superior de Recursos Fiscais

Data da sessao: Wed May 13 00:00:00 UTC 2026
Data da publicacao: Fri May 22 00:00:00 UTC 2026

Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ Ano-calendario:
2014 MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS MENSAIS. DEBITOS INCLUIDOS EM
PARCELAMENTO ANTERIOR A LAVRATURA DO AUTO DE INFRACAO.
IMPOSSIBILIDADE DE EXIGENCIA. A multa isolada prevista no art. 44, Il, b, da Lei
n2 9.430, de 1996, incide sobre o valor do pagamento mensal por estimativa que
deixar de ser efetuado. Quando os débitos relativos as estimativas mensais sdo
incluidos em programa de parcelamento regularmente deferido pela
Administracdo Tributdria, em momento anterior a lavratura do auto de infragdo, o
pagamento estd sendo efetuado na modalidade fracionada aceita pelo préprio
Fisco, de sorte que nao se aperfeicoa a subsuncdo do fato a hipdtese de incidéncia
da penalidade. O parcelamento, como causa de suspensdo da exigibilidade do
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crédito tributdrio (art. 151, VI, do CTN), coloca o contribuinte em situacdo de
regularidade fiscal, sendo incompativel com a simultanea imposicdo de
penalidade fundada na inadimpléncia. A aceitacdo dos débitos de estimativa no
parcelamento pela Administracao Tributdria e a posterior lavratura de auto de
infracdo para exigir multa isolada sobre os mesmos débitos configuram
comportamento contraditdorio, em afronta ao principio da boa-fé objetiva e a
vedacgdo ao venire contra factum proprium.

Numero da decisdo: 9101-007.588

Decisdo: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros
do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no
mérito, dar-lhe provimento. Votaram pelas conclusées os Conselheiros Edeli
Pereira Bessa e Fernando Brasil de Oliveira Pinto. Assinado Digitalmente Jandir
Jose Dalle Lucca - Relator Assinado Digitalmente Fernando Brasil de Oliveira Pinto
- Presidente Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Edeli Pereira
Bessa, Luis Henrique Marotti Toselli, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Maria
Carolina Maldonado Mendonca Kraljevic, Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior,
Efigenio de Freitas Junior (substituto integral), Jandir Jose Dalle Lucca e Fernando
Brasil de Oliveira Pinto (Presidente em exercicio).

Nome do relator: JANDIR JOSE DALLE LUCCA

Numero do processo: 18186.726393/2017-76
Turma: 12 TURMA/CAMARA SUPERIOR REC. FISCAIS

Camara: 12 SECAO
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Segao: Camara Superior de Recursos Fiscais
Data da sessao: Tue Apr 07 00:00:00 UTC 2026
Data da publicagdao: Mon Apr 27 00:00:00 UTC 2026

Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ Ano-calendario:
2016 MULTA ISOLADA PELA FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS.
ADESAO AO PARCELAMENTO ESPECIAL ANTES DO INICIO DA ACAO FISCAL.
LANCAMENTO NAO CABIVEL. N3o é cabivel o langamento de oficio para exigéncia
de multa isolada sobre estimativas que tiveram seu parcelamento deferido pela
Administracdo Tributdria. Precedente da 32 Turma da CSRF.

Numero da decisdao: 9101-007.558

Decisdo: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros
do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial, e, no
mérito, dar-lhe provimento. Assinado Digitalmente Edeli Pereira Bessa - Relatora
Assinado Digitalmente Fernando Brasil de Oliveira Pinto — Presidente em exercicio
Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luis
Henrique Marotti Toselli, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Maria Carolina
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Maldonado Mendonga Kraljevic, Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior, Lizandro
Rodrigues de Sousa (substituto convocado), Jandir José Dalle Lucca e Fernando
Brasil de Oliveira Pinto (Presidente em exercicio).

Nome do relator: EDELI PEREIRA BESSA

Numero do processo: 10120.724369/2017-55

Turma: Primeira Turma Ordindria da Primeira Camara da Primeira Secdo
Camara: Primeira Camara

Secdo: Primeira Secdo de Julgamento

Data da sessao: Thu Nov 21 00:00:00 UTC 2024

Data da publicagdo: Mon Feb 10 00:00:00 UTC 2025

Ementa: Assunto: Contribuicdao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL Ano-calenddrio:
2015 MULTA ISOLADA PELA FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS.
ADESAO AO PARCELAMENTO ESPECIAL ANTES DA CIENCIA DO AUTO DE
INFRACAO. LANCAMENTO IMPROCEDENCIA. N3o é cabivel o lancamento de oficio
para exigéncia de multa isolada sobre estimativas que tiveram seu parcelamento
deferido pela Administracdo Tributaria. O artigo 112, inciso 1, do Cdédigo
Tributdrio Nacional estabelece a interpretacdo mais favoravel ao acusado em
matéria de penalidades, em caso de duvida quanto a natureza ou as
circunstancias materiais do fato, ou a natureza ou extensado dos seus efeitos.

Numero da decisdo: 1101-001.470

Decisao: Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
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provimento ao recurso voluntario. Este julgamento seguiu a sistematica dos
recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acérdao n2 1101-001.469,
de 21 de novembro de 2024, prolatado no julgamento do processo
10120.724327/2017-14, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
Assinado Digitalmente Efigénio de Freitas Junior — Presidente Redator
Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Itamar Artur Magalhdes
Alves Ruga, Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura
Pessoa de Vasconcelos Filho, Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira, Efigénio de
Freitas Junior (Presidente).

Nome do relator: EFIGENIO DE FREITAS JUNIOR

Numero do processo: 10580.725982/2017-72
Turma: Primeira Turma Ordindria da Segunda Camara da Primeira Secao
Camara: Segunda Camara

Secao: Primeira Secdo de Julgamento
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Data da sessdo: Tue Dec 13 00:00:00 UTC 2022
Data da publicacao: Fri Feb 10 00:00:00 UTC 2023

Ementa: ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuiDo (CSLL) Ano-
calendario: 2012 MULTA ISOLADA PELA FALTA DE RECOLHIMENTO DE
ESTIMATIVAS MENSAIS. ADESAO AO PARCELAMENTO ESPECIAL ANTES DO INICIO
DA ACAO FISCAL. LANCAMENTO NAO CABIVEL. E indevida a exigéncia de multa
isolada pelo ndo pagamento de estimativas mensais na hipdtese de ter o
contribuinte informado os valores a esse titulo em DCTF e ter a Administracdo
Tributdria deferido o parcelamento dos montantes. Isto porque, depois de
encerrado o ano-calenddrio em que eram devidas as estimativas, somente caberia
a cobranca do IRPJ conforme ajuste anual e da multa de oficio (art. 17 da IN
1515/2014). Assim, tendo sido aceito o pagamento dos débitos de estimativa via
parcelamento, ndo é possivel posteriormente o lancamento de multa isolada por
falta de recolhimento desses valores, por falta de subsuncdo a hipdtese da
penalidade prevista no art. 44, inciso |, alinea b da Lei n. 9.430/96.

Numero da decisdo: 1201-005.689

Decisdo: Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso voluntario. Este julgamento seguiu a sistematica dos
recursos repetitivos, sendo-lhe aplicado o decidido no Acérddo n? 1201-005.687,
de 13 de dezembro de 2022, prolatado no julgamento do processo
10580.725797/2017-88, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
(documento assinado digitalmente) Neudson Cavalcante Albuquerque -
Presidente Redator Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros:
Efigénio de Freitas Junior, Jeferson Teodorovicz, Wilson Kazumi Nakayama, Fredy
José Gomes de Albuquerque, Fernando Beltcher da Silva (suplente convocado),
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Viviani Aparecida Bacchmi, Thais de Laurentiis Galkowicz e Neudson Cavalcante
Albuquerque.

Nome do relator: NEUDSON CAVALCANTE ALBUQUERQUE

Portanto, uma vez confessados, via parcelamento tributario, os valores devidos por
estimativas conjuntamente com a respectiva multa pelo atrasado do recolhimento, torna-se
incabivel a exigéncia cumulativa da multa isolada.

Conclusao

Diante do exposto, voto por conhecer do recurso voluntario e, no mérito, dar-lhe
provimento.

Assinado Digitalmente

Ana Claudia Borges de Oliveira
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